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Resumo
Este trabalho é fruto de estudos junto ao grupo de pesquisa Educação, Diversidade e Inclusão no Contexto de Fronteira que culminou com a pesquisa realizada no Programa de Iniciação Científica Voluntária, tem por objetivo discutir as ações políticas da missão colonizadora que redefiram os rumos da vida dos povos indígenas a partir de uma política de apagamento da língua e da identidade cultural no contexto histórico do Brasil Colônia. Assim, realiza-se uma pesquisa bibliográfica focalizada na formação linguística dos povos indígenas por meio da análise do processo das orientações educativas de uma política educacional jesuítica que foram ao longo do processo histórico delineando o perfil deste homem indígena. Para tanto, analisou-se os encaminhamentos dados para as línguas e a cultura frente a diversidade cultural evidenciando os cinco maneiras equivocadas de apresentar o índio atualmente nas instituições escolares. 
Introdução
No contexto histórico do Brasil Colônia foram desenvolvidas percepções equivocadas que desenharam o perfil do indígena no território brasileiro. Pretende-se trazer para o debate questões históricas que tem dificultado o transito do índio na sociedade não indígena.  Discute-se quais foram os encaminhamentos dados para as línguas e a cultura frente a diversidade de linguístico-cultural encontradas no Brasil colônia, bem como, discorrer sobre as cinco maneiras equivocadas de apresentar o índio nas instituições escolares. Essas foram preocupações, que grosso modo, impulsionaram a criação de Leis e resoluções focalizadas nos seguimento sociais de condição desfavorecida na sociedade, assim as comunidades indígenas foram contempladas junto a outros seguimentos sociais pelas Leis Constituição (1998), LDB (1996) e Resoluções como a 10.639/03 e 11.645/08.  A partir da escritura da Carta Magna observa-se um cenário favorável as discussões que se abrem pautadas pela necessidade de se repensar a posição ocupada pelo índio brasileiro no cenário nacional. Fundamentam-se nas referidas leis e busca-se romper com o estereótipo do índio que tem sido disseminado nas escolas por meio do livro didático e dos textos que demonstram visões distorcidas do índio atual. Contra argumentando a essa visão, alguns teóricos referenciados no corpo do texto que privilegiam a leitura do período da colonização pela perspectiva do colonizado. 

Materiais e Métodos
Esta pesquisa constitui-se de uma revisão bibliográfica. Os materiais para realização dessa pesquisa são escritos que versam sobre a questão. De acordo com Oliveira (2007) a pesquisa bibliográfica ocupa-se de análise de documentos de domínio científico tais como livros, periódicos, ensaios críticos, dicionários, artigos científicos e Teses. Outros autores como Marconi e Lakatos (2009) afirmam que outros meios podem ser utilizados tais como os vídeos. Os materiais fazem parte do acervo da biblioteca da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste/Foz), e dos meios de comunicação digital (internet), como banco de dados da Scielo e Ebooks.
Resultados e Discussão
A discussão teve início entre junho de 2014 e agosto de 2015, no qual se realizou leituras direcionadas, seguido de fichamentos dos textos, elaboração de resumos e debates nos grupo de pesquisa. A discussão apoiou-se em autores tais como: Freire (2003, 2009, 2010); Fausto (1995); Calvet (2007); Canclini (2011); Cavalcanti (2006) e os documentos oficiais como a Constituição Federal de 1988 e outros.

Os resultados esperados visam dar maior visibilidade aos povos indígenas resgatando seus valores e espaço na história, na política, na sociedade e na educação. Dessa forma a discussão tem instigado e movimentado os acadêmicos que tem demonstrado interesse por conhecer sobre a formação da língua portuguesa brasileira no contexto do Brasil Colônia.
Conclusões

Os estudos caminham num esforço contínuo para tornar mais claro, os meandros da formação linguística brasileira, considerando que, para a língua portuguesa conseguir o status de língua oficial ocorreu o apagamento de aproximadamente mil línguas indígenas. 
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